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REALIDADE OU DESEJO: A INTERDISCIPLINARIDADE NO CURSO DE 

ARQUITETURA E URBANISMO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS 

Sarah Faria Alcântara Macedo Rodovalho 1 

Halan Bastos Lima2 

RESUMO: A arquitetura nasceu de uma dualidade entre a arte e a técnica, tendo no 

seu cerne a relação direta com outras disciplinas. O Artigo procura entender a 

generalidade no ensino de arquitetura e urbanismo e a consequente 

interdisciplinaridade intrínseca da profissão. Questiona-se assim se os cursos de 

arquitetura contêm essa necessária integração de temas em seus currículos. Faz-se 

o estudo de caso das matrizes curriculares da Universidade Estadual de Goiás, 

visando definir quantitativamente e qualitativamente a interdisciplinaridade desse 

curso. Analisou-se duas matrizes do mesmo em tempos diferentes, comparando-as 

e verificando-as, baseando-se em classificações arquitetônicas pré-definidas e 

nomenclaturas das matérias, se ambas são interdisciplinares ou não, e se há uma 

evolução ou retração nesse sentido de uma matriz para a outra. A partir da análise 

concluiu-se a existência de interdisciplinaridade, mas mostrou a não evolução da 

primeira para a segunda matriz estudada no quesito da interdisciplinaridade. 

Palavras-chave: Arquitetura. Interdisciplinaridade. Currículo. 

1 INTRODUÇÃO 

Semestralmente, as Instituições de Ensino Superior (IES) entregam ao 

mercado de trabalho brasileiro, grandes contingentes de profissionais legalmente 

habilitados a inúmeras profissões. Contudo, somente ao depararem-se com esta 

realidade imediata à habilitação, tais profissionais, em sua maioria, sentem o choque 

da discrepância entre o conhecimento adquirido em conteúdo e a realidade da 

aplicação do mesmo no exercício de sua profissão. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL,1996) 

coloca como dois dos princípios da Educação Nacional, em modo abrangente, “o 

pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas”, e a “vinculação entre a 
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educação escolar, o trabalho e as práticas sociais”, diretrizes que vem ao encontro 

da necessidade de uma formação interdisciplinar que permita ao acadêmico uma 

maior aproximação da complexidade a ser enfrentada em seu ofício como 

profissional. 

O que é observado em predominância no ensino superior é a pedagogia da 

instrução seccionada, fragmentada e metódica, em detrimento ao estímulo de 

produção do conhecimento por parte do aluno, à partir da intersecção entre as 

disciplinas. Neste panorama, Peleias esclarece: 

[...] o atual paradigma de ensino é inviável e ineficaz em todos os níveis, 
sobretudo no superior. Os atuais currículos transbordam conteúdos 
informativos em prejuízo aos formativos e fazem com que o estudante saia 
da graduação com "conhecimentos" já desatualizados, insuficientes para 
uma ação interativa e responsável na sociedade como profissional ou 
cidadão. (PELEIAS, 2011, p. 506) 

Faz-se necessária, portanto, a discussão acerca da efetiva 

interdisciplinaridade no ambiente acadêmico a fim de criar ou aprimorar os Projetos 

Pedagógicos de cada Curso, no sentido de direcionar o aprendizado e a capacidade 

de articulação do conhecimento adquirido em cada disciplina, dentro de um todo 

complexo, mutável e flexível, que caracterizam as inúmeras situações em que o 

profissional em exercício se encontrará. 

Em observância a tal deficiência, a presente discussão propõe-se a 

identificar por meio do estudo comparativo entre diferentes matrizes curriculares do 

Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estadual de Goiás (UEG), a 

existência ou não da interdisciplinaridade. 

O estudo pautar-se-á na compreensão do processo hegemônico da 

formação de Arquitetos no Brasil; na presença, ou ausência da interdisciplinaridade 

em diferentes matrizes curriculares adotadas pelo mesmo curso de Arquitetura e 

Urbanismo da UEG; e na colaboração com a construção de uma consciência que 

reconheça a importância da Interdisciplinaridade na formação de novos arquitetos. 

2 O HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DO ARQUITETO NO BRASIL 

Autor de um dos escritos de maior importância no estabelecimento da 

profissão do arquiteto e urbanista em sua origem, o tratado De Architectura, datado 

do século I, Vitruvius (1960) preconiza a necessidade de uma formação variada, no 
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sentido de abranger o conhecimento de inúmeras ciências, e ao mesmo tempo 

integrada, ao passo em que tais conhecimentos devam ser articulados entre si no 

exercício da Arquitetura.  

Isso se torna evidente na sua afirmação do autor de que, o arquiteto deve 

ser engenhoso e hábil na aquisição de conhecimento, desenvolto como escritor e 

desenhista, ter domínio da geometria e da ótica, ser conhecedor da história e 

informado sobre os princípios da filosofia natural e moral. Ressalta ainda, a 

necessidade da familiaridade com Música, Direito, Medicina e Astronomia. 

Tais requisitos, postulados por Vitruvius, fundamentam-se na adequação 

mútua do projeto arquitetônico em teoria e prática. Segundo ele, essa formação 

interdisciplinar, permite a fundamentação teórica das formas e funções espaciais 

adotadas pelo arquiteto, e ainda a capacidade de gerir a execução da obra. 

2.1 BASE PORTUGUESA 

Os primeiros registros do exercício da Arquitetura e Urbanismo no Brasil 

datam do século XVI, e são caracterizados pelo ensino do ofício da construção, 

dentro dos colégios jesuítas. É ainda em meados do séc. XVI que consta a chegada 

do Arquiteto Luís Dias à Colônia, tido como o primeiro arquiteto a atuar no Brasil, 

vindo de Portugal com formação baseada neste mesmo princípio corporativo, onde o 

aspirante ingressava no ofício como aprendiz, desempenhando a função de 

construtor, sob orientação de um mestre, atuando em todo o processo de 

construção, da concepção ao término da execução. Depois de determinado tempo 

era avaliado por juízes do ofício, a partir da apresentação de uma obra acabada, 

sendo denominado por tal avaliação, apto ou não ao título de arquiteto.  

Mais tarde, com a intensificação da atividade e produção mercantil no Brasil 

colônia, a construção civil passou a ser exercida, com maior intensidade, pela 

engenharia militar, onde o ensino seguia a mesma base de formação mestre-

aprendiz já aplicada pelos jesuítas, porém agora os mestres seriam oficiais técnicos 

em construção civil, trazidos de Portugal e outros países, que por sua vez 

reproduziam no Brasil o mesmo método de ensino praticado em Portugal. Ensino 

este formalizado por meio de carta régia, datada do ano de 1699. (INEP, 2010) 

Na prática de ensino citada, o mesmo era incorporado ao desempenho da 

profissão, o que reforçava o caráter didático dos cursos implantados e facilitava a 
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aplicação das teorias defendidas. O ensino implantado pela engenharia militar 

portuguesa culminaria, em meados do século XIX, na criação do Instituto Politécnico 

Brasileiro, que reunia e objetivava o ensino e estudo das engenharias e ciências 

exatas, e mais tarde levaria seus princípios às bases da fundação da Escola 

Politécnica, de exímia importância e destaque na estrutura de ensino de Arquitetura 

no Brasil.(DOMSCHKE, 2007). 

2.2 BASE FRANCESA 

O fenômeno da Revolução Industrial levou o continente europeu a uma série 

de mutações sociais e econômicas, caracterizadas por intenso e acelerado processo 

de urbanização e concentração populacional. A necessidade da reformulação e 

ampliação espacial urbana, bem como o aprimoramento de seus equipamentos, com 

vistas a abrigar os novos serviços e a nova demanda, gerou reformulação também 

no ensino e prática da Arquitetura (BENÉVOLO, 1976) 

Desde meados do século XVII, o ensino de Arquitetura, na França, 

institucionalizava-se em ambiente acadêmico, de base humanista, cujo foco de 

estudo destacava os edifícios públicos do período absolutista. A Revolução Industrial 

trouxe consigo a necessidade de formação técnica, consequente a isso se 

concretizou a criação da École Polytechnique, e então a extinção do ensino de 

arquitetura em Academia. Anos mais tarde, em 1975, o ensino volta a ser 

incorporado, agora ao curso de pintura e escultura da École des Beaux Arts. (INEP, 

2010). 

Este processo de fragmentação do ensino, antes praticado pela Academia, 

em Paris, culminou em duas vertentes do magistério, a Escola Politécnica e a Escola 

de Belas Artes de Paris. Como consequência houve o distanciamento entre projeto e 

construção, e consequentemente do ensino empírico das atividades práticas de 

obra, e em obra. A partir dali as técnicas construtivas se concentrariam em outro 

campo, hoje tido como Engenharia Civil.  

A influência do ensino francês chegou ao Brasil em 1816, com a 

transferência da Corte portuguesa para o Rio Colonial, dentro da chamada Missão 

Francesa, que consistia na inserção de um grupo de artistas à colônia, cujo objetivo 

fora o embelezamento da nova sede do reino e a fundação da Escola Real de 

Ciências, Artes e Ofícios, no Brasil. (SCHWARCZ, 2008) 
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A partir da evolução destas vertentes, firmaram-se no Brasil, duas principais 

instituições promotoras do ensino de arquitetura, em diferentes bases curriculares. A 

Escola Nacional de Belas Artes, no Rio de Janeiro, dentro de um contexto artístico, 

formava o arquiteto, entre pintores e escultores. A Escola Politécnica, fundada em 

1896 em São Paulo, com forte embasamento técnico, formava o engenheiro-

arquiteto, num contexto onde arquitetura era tida como um dos desdobramentos das 

engenharias. (FICHER, 2005) 

Fundada em 1920 a primeira universidade do Brasil, Universidade do Rio de 

Janeiro, reunia a Escola Politécnica, e as Faculdades de Medicina e Direito, ficando 

excluída a Escola Nacional de Belas Artes, a qual formava o profissional arquiteto no 

Rio.  

O primeiro registro da inclusão do Curso de Arquitetura em instituição 

acadêmica, no Brasil, portanto, data do ano de 1928, quando foi implantado o Curso 

de Arquitetura de Belas-Artes, dentro da Academia de Belas-Artes de São Paulo, 

fundada dois anos antes, e pioneira na formação de arquitetos (e não engenheiros-

arquitetos) em São Paulo. (INEP, 2010). 

Em Goiás foi criado em 1968 o curso na Universidade Católica de Goiás, 

tendo no seu quadro de professores importantes artistas plásticos da época. O curso 

ganhou o reconhecimento nacional em 1979, devido a sua reformulação curricular 

coordenado pelo professor Edgar Albuquerque Graeff, destaque no ensino de 

arquitetura do Brasil. 

3 CURRÍCULO E SUA IMPORTÂNCIA NA FORMAÇÃO DO ARQUITETO 

Existem várias maneiras de se conceituar currículo, várias linhas de 

pesquisa e debates acadêmicos os quais discorrem a importância e o significado 

currículo no ensino. Em sua etimologia, de acordo com Gomes e Vieira (2009) a 

palavra curriculum é um termo latino que significa circuito atlético. Nesse sentido 

indica um caminho a ser seguido, de acordo com Sacristán (2000) refere-se à 

carreira, um percurso com um objetivo a ser atingido. 

Do início da utilização da palavra currículo/curriculum até atualmente a ideia 

da mesma foi-se moldando e atualizando e tornou-se um termo dinâmico e por isso 

também título de tantos debates sobre o assunto. Temos a caracterização do termo 

currículo sob várias óticas/enfoques. 
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De acordo com Sacristán (1998) e outros autores citados por Forquim (1993) 

como Musgrave e Lawton o termo assume o enfoque cultural, como colaborador e 

parte da cultura. Já de acordo com Taylor e Richards também citados por Forquim 

(1993) ele tem o enfoque de condutor de conteúdo, ou seja, o meio pelo qual o 

conhecimento será passado ao aluno. 

Existe ainda uma expressão criada por Jackson, citado por Sacristán e 

Apple (1982) e também utilizado por Forquim (1999) chamada de currículo oculto, 

que são as expectativas do aluno, ou seja, o seu currículo mental – criado pelo 

aluno, baseado em todos os estímulos e conhecimentos a ele transmitidos e que ele 

acha que deverão/deveriam ser transmitidos. 

Tem-se também a caracterização de currículo sob o enfoque de controle 

social de acordo com Apple (2006), no qual o currículo é um agente segregador, 

devido ao teor de seus possíveis enfoques e das influências político-sociais sobre 

ele. 

Percebe-se que o termo currículo em sua amplitude de abordagens revela 

sua importância no ensino superior e como o mesmo deve ser tratado com respeito 

e o porquê de ele sofrer tantas alterações no decorrer dos cursos e dentro das 

universidades. Mas apesar de tantos debates, discussões e relevância do assunto, 

ainda é visível a dificuldade de se formar um currículo interdisciplinar. 

No ensino dos cursos de arquitetura e urbanismo não é diferente, em sua 

tese, Teixeira (2005) avalia diversos cursos de línguas neo-latinas e as alternativas 

por eles usadas para a integração dos conteúdos. Observa-se que poucos são os 

cursos que conseguem, em seu currículo, uma integração real ou uma 

interdisciplinaridade. 

O arquiteto é uma profissão generalista e tem de ser capaz de fazer a junção 

de várias informações filtrá-las e transmiti-las da maneira que lhe foi pedido, seja 

verbalmente, graficamente, artisticamente. De acordo com o arquiteto Bruno Ferraz, 

em entrevista concedida a Paulo Markun para o portal Arquitetura e Urbanismo Para 

Todos do CAU/BR, ele diz: 

[...] o arquiteto é talvez o único profissional na cadeia da construção civil 
que tem essa visão e formação sistêmica, ele é obrigado a conhecer de 
hidráulica, elétrica, telefone, estrutura, funcionalidade, resistência de 
materiais. Esse é o profissional capacitado pra fazer com que todas essas 
informações cheguem a ele, ele condense isso, reproduza isso e transforme 
isso numa obra arquitetônica. [...] a importância da presença de um 
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profissional da arquitetura é essa visão sistêmica, diferentemente da 
engenharia.” (FERRAZ, 2014, sp.) 

Dessa maneira, o currículo de um curso de arquitetura e urbanismo deve 

contemplar a sistematização do conteúdo, o ensino integralizado. Entretanto, 

segundo Teixeira (2005), o que se encontra na realidade, são cursos organizados 

através da junção de disciplinas oriundas de outrem onde os professores de cada 

disciplina “[...] seguem no seu desenvolvimento, a perspectiva, o encadeamento, as 

sequências, as conveniências e os interesses próprios de sua área de 

especialização, de origem. ” (TEIXEIRA, 2005, p.65) 

4 ANÁLISE DE DUAS MATRIZES CURRICULARES DO CURSO DE 

ARQUITETURA E URBANISMO 

A maioria dos cursos no Brasil de arquitetura e urbanismo, conforme a tese 

de Teixeira (2008), independente de sua organização, são comumente divididos em 

seis grandes áreas de formação nas quais as disciplinas do curso são agrupadas. 

Essas grandes áreas são:  

 Instrumentação e formação em desenho;  

 Tecnologia e sistemas estruturais, construtivos e de instalações;  

 Conforto ambiental;  

 Teoria, história e crítica da arquitetura e do urbanismo;  

 Projeto de arquitetura, paisagismo e urbanismo; 

 Planejamento urbano e regional. 

Para que haja então uma integração/interdisciplinaridade no curso é 

necessário “[...] dotar de organicidade os inúmeros estímulos intelectuais que o 

curso propõe” (SILVA, 2002, p.181), ou seja, o curso necessita de plasticidade em 

seus arranjos, de permeabilidade de conhecimentos e integração dessas grandes 

áreas. Isso deve ser explicitado na organização da matriz curricular. 

Dessa forma analisou-se a matriz curricular da UEG em dois momentos 

diferentes, primeiramente a matriz vigente no ano 2000 e posteriormente a matriz 

vigente a partir do ano de 2008. Ambas foram percebidas de duas maneiras 

distintas, se existe ou não interdisciplinaridade e posteriormente comparou-se as 

duas, com o intuito de saber se houve ou não evolução, no item da integração das 

disciplinas/ensino. 
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Como método de discernimento entre as matérias do curso e se as mesmas 

são ou não interdisciplinares e/ou integradoras de conteúdos temas e assuntos, 

foram utilizados somente o título das matérias apresentadas na matriz. Não pode-se 

inferir algo pretendido pela matéria que não esteja explicitado em seu título, o 

conteúdo da matéria “[...] pomo de discórdia por excelência, mais difícil de ser 

aclarado, objeto fácil de infinitas posições e disputas” deve permanecer 

“convenientemente mais suposto que discutido” (TEIXEIRA, 2005, p.22), não sendo 

então alvo de estudo desse artigo. 

Utilizou-se também a análise da nomenclatura das disciplinas baseando na 

classificação das disciplinas de acordo com as grandes áreas supracitadas. Existem 

matérias que são comuns a todos os cursos, como metodologia científica entre 

outras, essas por não terem classificação específica de acordo com as áreas de 

arquitetura foram classificadas como disciplinas base. 

4.1 ANÁLISE DA MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE ARQUITETURA E 

URBANISMO – ANO 2000 

A matriz vigente a partir do ano 2000 foi a inicial do curso de arquitetura e 

urbanismo da UEG e a utilizada a partir da primeira turma do curso. A mesma não se 

difere muito do que é encontrado em outros cursos mais tradicionais já existentes no 

país naquela época e é baseada na segmentação supracitada, ou seja, a divisão 

nas 6 grandes áreas do conhecimento no estudo da arquitetura e urbanismo. 

Devido à análise ter sido baseada somente nos títulos das matérias foram 

consideradas interdisciplinares as matérias que possuem algum termo e/ou palavra 

que referencie diretamente a integração de conteúdo, e/ou que apresentaram 

menção a mais de uma das grandes áreas de conhecimento que estruturam o curso. 

Dessa maneira segue abaixo o Quadro 1 com as disciplinas e sua classificação. 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1 – Legenda da Classificação em grandes áreas 

Fonte: O Autor (2015) 

 

Instrumentação e formação em desenho INSTRUMENTAÇÃO

Tecnologia e sistemas estruturais, construtivos e de instalações TECNOLOGIA

Conforto ambiental CONFORTO

Teoria, história e crítica da arquitetura e do urbanismo TEORIA

Projeto de arquitetura, paisagismo e urbanismo PROJETO

Planejamento urbano e regional PLANEJAMENTO

Base no ensino superior (comuns a vários cursos de diferentes áreas) BASE

LEGENDA DA CLASSIFICAÇÃO EM GRANDES ÁREAS
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O quadro 2 apresenta a matriz curricular do ano 2000, sua classificação de 

acordo com o quadro 1 e a respectiva classificação em interdisciplinar ou não por 

matéria. Esse currículo segue as diretrizes curriculares gerais de acordo com a 

Portaria n° 1.770 – MEC, de 21 de dezembro de 1994. Na referida portaria de 1994 

não é encontrado nenhum termo ou referência à interdisciplinaridade e/ou integração 

entre dos conhecimentos mínimos exigidos necessários a formação do arquiteto e 

urbanista. Mesmo datando do ano de 1994, a mesma está aquém do que deveria 

ser, pois a caracterização de um profissional interdisciplinar deveria ser 

contemplada, uma vez que esse conceito foi concebido muito antes dessa data.  

 

  

Quadro 2 – Matriz Curricular Ano 2000 

 
     Fonte: O Autor (2015) 

 

PERÍODO DISCIPLINA INTERDISCIPLINAR CLASSIFICAÇÃO

COMUNCAÇÃO VISUAL NA ARQUITETURA E URBANISMO 1 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

DESENHO BÁSICO NÃO INSTRUMENTAÇÃO

DESENHO PROJETIVO 1 SIM INSTRUM/PROJETO

HISTÓRIA DA ARTE E ESTÉTICA 1 NÃO TEORIA

INTRODUÇÃO  À ARQUITETURA E URBANISMO NÃO INSTRUMENTAÇÃO

MATEMÁTICA BÁSICA NÃO INSTRUMENTAÇÃO

ORGANIZAÇÃO E REDAÇÃO DO TRABALHO INTELECTUAL NÃO BASE

COMUNCAÇÃO VISUAL NA ARQUITETURA E URBANISMO 2 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

DESENHO PROJETIVO 2 SIM INSTRUM/PROJETO

HISTÓRIA DA ARTE E ESTÉTICA 2 NÃO TEORIA

INTRODUÇÃO À TECNOLOGIA DA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO TECNOLOGIA

TEORIA E HISTÓRIA DA ARQUITETURA E URBANISMO 1 NÃO TEORIA

TOPOGRAFIA NA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO INSTRUMENTAÇÃO

DESENHO TÉCNICO NA ARQUITETURA E URBANISMO 1 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

EXPRESSÃO GRÁFICA NA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO INSTRUMENTAÇÃO

PROJETO DE ARQUITETURA 1 NÃO PROJETO

PROJETO DE URBANISMO E PAISAGISMO 1 NÃO PROJETO

SISTEMAS CONSTRUTIVOS NA ARQUITETURA E URBANISMO 1 NÃO TECNOLOGIA

SISTEMAS ESTRUTURAIS NA ARQUITETURA E URBANISMO 1 NÃO TECNOLOGIA

TEORIA E HISTÓRIA DA ARQUITETURA E URBANISMO 2 NÃO TEORIA

DESENHO TÉCNICO NA ARQUITETURA E URBANISMO 2 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

MAQUETE NA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO INSTRUMENTAÇÃO

PROJETO DE ARQUITETURA 2 NÃO PROJETO

PROJETO DE URBANISMO E PAISAGISMO 2 NÃO PROJETO

SISTEMAS CONSTRUTIVOS NA ARQUITETURA E URBANISMO 2 NÃO TECNOLOGIA

SISTEMAS ESTRUTURAIS NA ARQUITETURA E URBANISMO 2 NÃO TECNOLOGIA

TEORIA E HISTÓRIA DA ARQUITETURA E URBANISMO 3 NÃO TEORIA

CONFORTO LUMÍNICO E ACÚSTICO NA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO CONFORTO

CONFORTO TÉRMICO NA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO CONFORTO

ESTUDOS POLÍTICO-ECONÔMICOS E SÓCIO-CULTURAIS NÃO BASE

INFORMÁTICA NA ARQUITETURA E URBANISMO 1 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

PROJETO INTEGRADO DE URBANISMO, PAISAGISMO E ARQUITETURA 1 SIM PROJETO

SISTEMAS ESTRUTURAIS NA ARQUITETURA E URBANISMO 3 NÃO TECNOLOGIA

TEORIA E HISTÓRIA NA ARQUITETURA E URBANISMO 4 NÃO TEORIA

INFORMÁTICA NA ARQUITETURA E URBANISMO 2 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

PLANEJAMENTO DE ARQUITETURA E PAISAGISMO 1 NÃO PROJETO

PLANEJAMENTO REGIONAL, MUNICIPAL E URBANO 1 NÃO PLANEJAMENTO

SISTEMAS ELÉTRICOS, ELETRÔNICOS E MECÂNICOS NA ARQ. E URB. 1 NÃO TECNOLOGIA

SISTEMAS ESTRUTURAIS NA ARQUITETURA E URBANISMO 4 NÃO TECNOLOGIA

SISTEMAS HIDRO-SANITÁRIOS NA ARQUITETURA E URBANISMO 1 NÃO TECNOLOGIA

TEORIA E HISTÓRIA DA ARQUITETURA E URBANISMO 5 NÃO TEORIA

5

6

MATRIZ CURRICULAR ANO 2000 - UEG

1

2

3

4
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Quadro 2 – Matriz Curricular Ano 2000 

 
Fonte: O Autor (2015) 

PERÍODO DISCIPLINA INTERDISCIPLINAR CLASSIFICAÇÃO

ESTUDOS, PLANEJAMENTO E PROJETOS AMBIENTAIS SIM PLANEJAMENTO/PROJETO

PLANEJAMENTO DE ARQUITETURA E PAISAGISMO 2 NÃO PROJETO

PLANEJAMENTO REGIONAL, MUNICIPAL E URBANO 2 NÃO PLANEJAMENTO

SISTEMAS ELÉTRICOS, ELETRÔNICOS E MECÂNICOS NA ARQ. E URB. 2 NÃO TECNOLOGIA

SISTEMAS HIDRO-SANITÁRIOS NA ARQUITETURA E URBANISMO 2 NÃO TECNOLOGIA

TEORIA E HISTÓRIA DA ARQUITETURA E URBANISMO 6 NÃO TEORIA

PLANEJAMENTO DE OBRAS DE ARQUITETURA NÃO PROJETO

PLANEJAMENTO DE OBRAS URBANAS NÃO PLANEJAMENTO

PROJETO INTEGRADO DE URBANISMO, PAISAGISMO E ARQUITETURA 2 SIM PROJETO

TÉCNICAS RETROSPECTIVAS NA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO TEORIA

TEORIAS DA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO TEORIA

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE  TEORIA E HISTÓRIA 1 NÃO TEORIA

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE  TECNOLOGIA NÃO TECNOLOGIA

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE TEORIA E HISTÓRIA 2 NÃO TEORIA

TRABALHO FINAL DE GRADUAÇÃO 1 NÃO BASE

LEGISLAÇÃO, ÉTICA E PRÁTICA PROFISSIONAL NÃO BASE

TÓPICOS DE TECNOLOGIA DA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO TECNOLOGIA

TRABALHO FINAL DE GRADUAÇÃO 2 NÃO BASE

INTERDISCIPLINAR CLASSIFICAÇÃO

ARQUITETURA DE INTERIORES 1 NÃO TEORIA

ARQUITETURA DE INTERIORES 2 NÃO TEORIA

ARQUITETURA E URBANISMO NA AMÉRICA LATINA NÃO TEORIA

ARTE CONTEMPORÂNEA NÃO TEORIA

CINEMA, ARQUITETURA E FILOSOFIA NÃO TEORIA

CIRCULAÇÃO E TRANSPORTE URBANO 1 NÃO TEORIA

COMUNICAÇÃO VISUAL NA ARQUITETURA NÃO INSTRUMENTAÇÃO

CONCRETOS ESPECIAIS NÃO TECNOLOGIA

DESENHO URBANO 1 SIM INST/PROJETO/PLANEJ

DESENHO URBANO 2 SIM INST/PROJETO/PLANEJ

EMPREENDEDORISMO NÃO BASE

ESTÉTICA NÃO BASE

ESTRUTURA DE CONCRETO NA ARQUITETURA NÃO TECNOLOGIA

ESTRUTURA METÁLICA NA ARQUITETURA NÃO TECNOLOGIA

ESTUDO E INTERVENÇÃO NA CIDADE INFORMAL SIM PROJETO/PLANEJAMENTO

EVOLUÇÃO DO ESPAÇO DOMÉSTICO NO BRASIL NÃO TEORIA

FOTOGRAFIA E VÍDEO NÃO INSTRUMENTAÇÃO

INTERVENÇÕES EM RESÍDUOS URBANOS NÃO PROJETO

LANÇAMENTOS DE ESTRUTURAS PARA ARQUITETOS NÃO TECNOLOGIA

LINGUAGEM URBANA NÃO TEORIA

MAQUETE DETALHADA NÃO INSTRUMENTAÇÃO

MAQUETES NÃO INSTRUMENTAÇÃO

MODELAGEM ELETRÔNICA NA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO INSTRUMENTAÇÃO

MULTIMEIOS NA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO INSTRUMENTAÇÃO

OCUPAÇÃO TERRITORIAL E DESENVOLVIMENTO URBANO BRASILEIRO NÃO TEORIA

PAISAGISMO NÃO PROJETO

PERSPECTIVA NA ARQUITETURA E URBANISMO NÃO INSTRUMENTAÇÃO

PRÁTICAS DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL NÃO PLANEJAMENTO

PROJETO DE EDIFICAÇÃO 1 NÃO PROJETO

PROJETO DE EDIFICAÇÃO 2 NÃO PROJETO

PROJETO DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL NÃO PROJETO

PROJETO EXECUTIVO NÃO PROJETO

PROJETO EXPERIMENTAL NÃO PROJETO
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MATRIZ CURRICULAR ANO 2000 - UEG

OPTATIVAS

10

TOTAL DE DISCIPLINAS REGULARES NO CURSO 54

TOTAL DE MATÉRIAS COM INTERDISCIPLINARIDADE 4

7

8

9

CONTINUAÇÃO - MATRIZ CURRICULAR ANO 2000 - UEG
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O Quadro 2 apresenta a matriz curricular do ano 2000. Este segue as 

diretrizes curriculares gerais de acordo com a Portaria n° 1.770 – MEC, de 21 de 

dezembro de 1994. Na referida portaria de 1994 não é encontrado nenhum termo ou 

referência à interdisciplinaridade e/ou integração entre dos conhecimentos mínimos 

exigidos necessários a formação do arquiteto e urbanista. Mesmo datando do ano 

de 1994, a mesma está aquém do que deveria ser, pois a caracterização de um 

profissional interdisciplinar deveria ser contemplada, uma vez que esse conceito foi 

concebido muito antes dessa data.  

Há vários séculos Vitrúvio afirmava que embora um arquiteto precisasse 

conhecer cada uma das ciências, não necessitava ser um especialista nelas, mas 

integrá-las na produção arquitetônica. Em 1991, Zabala já afirmou serem 

necessários três tipos de conteúdo na formação acadêmica: o saber, o saber fazer e 

o ser (apud CAVALCANTE, VELOSO, 2013, p.03) onde explicita a necessidade de o 

processo de aprendizagem integrar os três tipos em um todo coeso. 

 De acordo com o currículo da UEG de 2000, pode-se perceber que pelos 

critérios adotados, existem 5 de 59 matérias regulares de toda a duração do curso 

que são interdisciplinares, resultando em 8% do total. Analisando as matérias 

optativas disponíveis nesse mesmo currículo, encontrou-se 4 interdisciplinares de 40 

matérias existentes, tendo então 9% de matérias integradoras como pode ser notado 

através dos Gráficos 1 e 2, mostrados abaixo. 

 

Quadro 2 – Continuação Matriz Curricular Ano 2000 

 
Fonte: O Autor (2015) 

INTERDISCIPLINAR CLASSIFICAÇÃO

SEMIÓTICA APLICADA À ARQUITETURA NÃO TEORIA

SISTEMAS CONSTRUTIVOS ALTERNATIVOS 1 NÃO TECNOLOGIA

SISTEMAS CONSTRUTIVOS PRÉ-FABRICADOS E INSDUSTRIALIZADOS NÃO TECNOLOGIA

SUSTENTABILIDADE URBANA NÃO TEORIA

TECNOLOGIA DE OBRAS EMBLEMÁTICAS NÃO TECNOLOGIA

TÓPICOS ESPECIAIS EM TEORIA E HISTÓRIA DA ARQUITETURA NÃO TEORIA

URBANISMO EXPERIMENTAL SIM PROJETO/PLANEJAMENTO

TOTAL DE DISCIPLINAS NO CURSO ANO 2000 99

40TOTAL DE DISCIPLINAS OPTATIVAS NO CURSO

CONTINUAÇÃO - MATRIZ CURRICULAR ANO 2000 - UEG

OPTATIVAS
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TOTAL DE MATÉRIAS OPTATIVAS COM INTERDISCIPLINARIDADE 4

TOTAL DE DISCIPLINAS REGULARES E OPTATIVAS NO CURSO 90

TOTAL DE DISCIPLINAS REGULARES E OPTATIVAS COM INTERDISCIPLINARIDADE 9
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Analisando de forma geral, todas as matérias disponibilizadas no currículo 

de 2000 (regulares e optativas) do total de 99 disponibilizadas, 9 foram classificadas 

como interdisciplinares, conforme mostrado no Gráfico 3 abaixo: 

 

 

 

 

 

 

Através da análise das matérias classificadas como integradoras, tem-se 2 

que possuem algum termo que indica a integração - Projeto integrado de urbanismo, 

paisagismo e arquitetura 1 e 2 e as demais matérias enquadram-se em duas 

grandes áreas de acordo com os critérios adotados por Teixeira, 2008. 

4.2 ANÁLISE DA MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE ARQUITETURA E 

URBANISMO – ANO 2008 

A matriz vigente a partir do ano 2008, mostrada na Quadro 3, continua 

sendo baseada na segmentação já citada em 6 grandes áreas do conhecimento no 

estudo da arquitetura e urbanismo. Esse currículo contempla as alterações feitas a 

Gráfico 1 – Matérias Regulares do Curso –   Gráfico 2 – Matérias Regulares do Curso 
– Matriz Ano 2000 – UEG    Matriz Ano 2000 – UEG 

  

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Autor (2015)               Fonte: O Autor (2015) 

Gráfico 3 – Matriz Geral Ano 2000 - UEG 

 
            Fonte: O Autor (2015) 
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partir de 2005, na reformulação das diretrizes curriculares nacionais do curso de 

arquitetura e urbanismo, no qual há a declaração da necessidade da formação de 

um profissional generalista. 

Mantiveram-se os mesmos critérios utilizados para a análise da matriz do 

ano 2000, mostrada na Quadro 2, e foi utilizada a mesma classificação em grandes 

áreas conforme mostrado no Quadro 1 supracitado. Abaixo se tem o Quadro 3 com 

a análise da matriz curricular do ano de 2008, com as classificações das matérias. 

 

 

 

  

Quadro 3 – Matriz Curricular Ano 2008 

 
Fonte: O Autor (2015) 

 

PERÍODO DISCIPLINA INTERDISCIPLINAR CLASSIFICAÇÃO

DESENHO LIVRE 1 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

DESENHO TÉCNICO 1 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

INTRODUÇÃO À ARQUITETURA NÃO INSTRUMENTAÇÃO

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DAS CIDADES NÃO PLANEJAMENTO

INTRODUÇÃO  AO PROJETO DE  ARQUITETURA NÃO PROJETO

INRODUÇÃO À TECNOLOGIA NÃO TECNOLOGIA

DESENHO LIVRE 2 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

DESENHO TÉCNICO 2 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

ESTUDOS URBANOS 1 NÃO PLANEJAMENTO

HISTÓRIA DA ARQUITETURA E DA ARTE 1 NÃO TEORIA

PROJETO DE ARQUITETURA 1 NÃO PROJETO

SISTEMAS CONSTRUTIVOS 1 NÃO TECNOLOGIA

COMPUTAÇÃO GRÁFICA 1 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

ESTUDOS URBANOS 2 NÃO PLANEJAMENTO

HISTÓRIA DA ARQUITETURA E DA ARTE 2 NÃO TEORIA

MAQUETE NÃO INSTRUMENTAÇÃO

PROJETO DE ARQUITETURA 2 NÃO PROJETO

SISTEMAS CONSTRUTIVOS 2 NÃO TECNOLOGIA

SISTEMAS ESTRUTURAIS 1 NÃO TECNOLOGIA

ARQUITETURA CONTEMPORÂNEA NÃO TEORIA

COMPUTAÇÃO GRÁFICA 2 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

CONFORTO DOS AMBIENTES 1 NÃO CONFORTO

ESTUDOS URBANOS 3 NÃO PLANEJAMENTO

PROJETO DE ARQUITETURA 3 NÃO PROJETO

SISTEMAS ESTRUTURAIS 2 NÃO TECNOLOGIA

TEORIAS DE PROJETO 1 SIM TEORIA/PROJETO

COMPUTAÇÃO GRÁFICA 3 NÃO INSTRUMENTAÇÃO

CONFORTO DOS AMBIENTES 2 NÃO CONFORTO

HISTÓRIA DA ARQUITETURA BRASILEIRA 1 NÃO TEORIA

OPTATIVA TEÓRICA 1 NÃO TEORIA

PATRIMÔNIO CULTURA EDIFICADO NÃO TEORIA

PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL NÃO PLANEJAMENTO

PROJETO DE ARQUITETURA 4 NÃO PROJETO

5

2

3

4

1

MATRIZ CURRICULAR ANO 2008 - UEG
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Quadro 3 – Continuação Matriz Curricular Ano 2008 

 
Fonte: O Autor (2015) 

 

PERÍODO DISCIPLINA INTERDISCIPLINAR CLASSIFICAÇÃO

HISTÓRIA DA ARQUITETURA BRASILEIRA 2 NÃO TEORIA

LEGISLAÇÃO E ÉTICA PROFISSIONAL NÃO BASE

OPTATIVA TEÓRICA 2 NÃO TEORIA

PLANEJAMENTO MUNICIPAL NÃO PLANEJAMENTO

PROJETO DE ARQUITETURA 5 NÃO PROJETO

SISTEMAS CONSTRUTIVOS 3 NÃO TECNOLOGIA

SISTEMAS ESTRUTURAIS 3 NÃO TECNOLOGIA

OPTATIVA TEÓRICA 3 NÃO TEORIA

PROJETO DE ARQUITETURA 6 NÃO PROJETO

PROJETO URBANO NÃO PROJETO

SISTEMAS ELÉTRICOS 1 NÃO TECNOLOGIA

SISTEMAS HIDROSANITÁRIOS 1 NÃO TECNOLOGIA

TEORIAS DE PROJETO 2 SIM TEORIA/PROJETO

ENSAIO TEÓRICO NÃO TEORIA

ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO DE OBRAS SIM PROJETO/PLANEJAMENTO

PROJETO DO ESPAÇO PÚBLICO NÃO PROJETO

PROJETO INTEGRADO DE ARQUITETURA E URBANISMO SIM PROJETO

SISTEMAS ELÉTRICOS 2 NÃO TECNOLOGIA

SISTEMAS HIDROSANITÁRIOS 2 NÃO TECNOLOGIA

ESTÁGIO OBRIGATÓRIO NÃO BASE

TRABALHO FINAL DE GRADUAÇÃO 1 NÃO BASE

10 TRABALHO FINAL DE GRADUAÇÃO 2 NÃO BASE

INTERDISCIPLINAR CLASSIFICAÇÃO

ARQUITETURA DE INTERIORES 1 NÃO TEORIA

ARQUITETURA DE INTERIORES 2 NÃO TEORIA

ARQUITETURA E URBANISMO NA AMÉRICA LATINA NÃO TEORIA

ARQUITETURA SUSTENTÁVEL NÃO TEORIA

ARTE CONTEMPORÂNEA NÃO TEORIA

CINEMA, ARQUITETURA E FILOSOFIA NÃO TEORIA

COMUNICAÇÃO VISUAL NA ARQUITETURA NÃO INSTRUMENTAÇÃO

CONCRETOS ESPECIAIS NÃO TECNOLOGIA

EMPREENDEDORISMO NÃO BASE

ESTÉTICA NÃO BASE

ESTUDO E INTERVENÇÃO NA CIDADE INFORMAL SIM PROJETO/PLANEJAMENTO

EVOLUÇÃO DO ESPAÇO DOMÉSTICO NO BRASIL NÃO TEORIA

FOTOGRAFIA E VÍDEO NÃO INSTRUMENTAÇÃO

INTERVENÇÕES EM RESÍDUOS URBANOS NÃO PROJETO

LANÇAMENTOS DE ESTRUTURAS PARA ARQUITETO NÃO TECNOLOGIA

LINGUAGEM URBANA NÃO TEORIA

MAQUETE DETALHADA NÃO INSTRUMENTAÇÃO

MATEMÁTICA-BÁSICA NÃO BASE

OCUPAÇÃO TERRITORIAL E DESENVOLVIMENTO URBANO BRASILEIRO NÃO TEORIA

PAISAGISMO NÃO PROJETO

PRÁTICAS DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL NÃO PLANEJAMENTO

PROJETO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL NÃO PROJETO

PROJETO EXECUTIVO NÃO PROJETO

PROJETO EXPERIMENTAL NÃO PROJETO

SEMIÓTICA APLICA À ARQUITETURA NÃO TEORIA

SUSTENTABILIDADE URBANA NÃO TEORIA

TECNOLOGIA DE OBRAS EMBLEMÁTICAS NÃO TECNOLOGIA

TÓPICOS ESPECIAIS EM TEORIA E HISTÓRIA DA ARQUITETURA NÃO TEORIA

URBANISMO EXPERIMENTAL SIM PROJETO/PLANEJAMENTO

MATRIZ CURRICULAR ANO 2008 - UEG

6

7

8

9

TOTAL DE DISCIPLINAS REGULARES NO CURSO

TOTAL DE MATÉRIAS OPTATIVAS COM INTERDISCIPLINARIDADE 2

55

TOTAL DE MATÉRIAS COM INTERDISCIPLINARIDADE 4

MATRIZ CURRICULAR ANO 2008 - UEG

OPTATIVAS
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De acordo com as diretrizes de 2005 os conteúdos curriculares devem 

buscar 

[...] desenvolver competências e habilidades nos alunos  e procurar  
formação  de  profissionais generalistas,  aptos  a compreender  e  traduzir  
as  necessidades  de indivíduos,   grupos   sociais   e   comunidade,   com   
relação   à   concepção,   organização   e   construção   do espaço   interior   
e   exterior,   abrangendo   o   urbanismo,   a   edificação,   o   paisagismo,   
bem   como   a conservação e a valorização do patrimônio construído, a 
proteção do equilíbrio do ambiente natural e a utilização racional dos 
recursos disponíveis. (BRASIL, 2005, s.p.) 

Observando as alterações curriculares, percebeu-se que mudaram os 

nomes de várias disciplinas, algumas delas transitaram no decorrer do curso 

mudando o período em que são ministradas e houve a supressão de algumas 

matérias. Encontrou-se um cenário em relação ao âmbito interdisciplinar, menos 

coeso com a proposta das diretrizes do Ministério da Educação de 2005, que a 

matriz do ano 2000. 

Pelos critérios adotados, existem 4 de 55 matérias regulares de toda a 

duração do curso que são interdisciplinares, resultando em 7% do total. Analisando 

as matérias optativas existem 2 de 29 matérias interdisciplinares, resultando em 6% 

do total das matérias optativas, conforme mostrado nos Gráficos 4 e 5 abaixo.  

 

 

 

 

 

Analisando o quadro geral de todas as matérias disponibilizadas no currículo 

de 2008 (regulares e optativas) percebe-se que do total 84 disponibilizadas, 6 foram 

classificadas como interdisciplinar, conforme mostrado no Gráfico 6 abaixo:  

Gráfico 4 – Matérias Regulares do Curso –            Gráfico 5 – Matérias Regulares do Curso –        

Matriz Ano 2008 – UEG          Matriz Ano 2008 – UEG

        

     Fonte: O Autor (2015)                           Fonte: O Autor (2015) 

Quadro 3 – Continuação Matriz Curricular Ano 2008 

 
Fonte: O Autor (2015) 

 

TOTAL DE DISCIPLINAS REGULARES E OPTATIVAS NO CURSO 78

TOTAL DE DISCIPLINAS REGULARES E OPTATIVAS COM INTERDISCIPLINARIDADE 6

TOTAL DE DISCIPLINAS NO CURSO ANO 2008 84
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Gráfico 6 – Matriz Geral Ano 2008 - UEG 

 

                      Fonte: O Autor (2015) 

 

 

 

 

 

Observando as matérias classificadas como integradoras, temos 1 que 

possui um termo que indica a integração – Projeto  integrado de arquitetura e 

urbanismo. As demais se enquadram em duas ou mais grandes áreas de acordo 

com os critérios adotados por Teixeira, 2008. 

4.3 COMPARAÇÃO DAS MATRIZES CURRICULARES DO CURSO DE 

ARQUITETURA E URBANISMO – UEG (ANO 2000 E 2008) 

Comparando as duas matrizes numericamente, pode-se perceber que o 

número de disciplinas do ano 2000 para o ano 2008 diminuiu, mostrando que o 

número total de matérias caiu 15,15%. As disciplinas chamadas de integradoras ou 

interdisciplinares também diminuíram apresentando uma redução de 33,33% do ano 

2000 para 2008. Essas informações podem ser percebidas no Gráfico 7 abaixo que 

demonstram as diferenças de todos os tipos de disciplinas entre os anos das 

matrizes analisadas. 

 

 

 

 

 

  

Gráfico 7 – Comparativo quantitativo das matrizes do ano 2000 e 2008 - UEG 

 
            Fonte: O Autor (2015) 
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Todas as tipologias de disciplinas decresceram com a alteração da matriz. O 

total de decréscimo foi de 15 matérias às quais se subdividem conforme mostrado 

no Gráfico 8, explicitando a classificação de cada matéria excluída. 

 

 

 

 

 

 

Das matérias excluídas 20% são regulares (da matriz obrigatória do curso), 

20% interdisciplinares e 60% dessas são optativas. Essa diminuição quantitativa fica 

evidente a queda da carga horaria total do curso, o que de fato, ocorre, conforme é 

evidenciado no Gráfico 9. 

 

 

 

 

 

 

 

A carga horária total da matriz curricular do ano 2000 é de 4.470 horas/aula 

incluindo as 4 matérias optativas que são necessárias para a integralização do 

Gráfico 8 – Classificação das Matérias excluídas da matriz do Ano 2000 para o Ano 2008 - UEG 

 

          Fonte: O Autor (2015) 

Gráfico 9 – Diferença de Carga Horária Total da matriz do Ano 2000 para o Ano 2008 - UEG 

 

      Fonte: O Autor (2015) 



20 
 

curso. Já na matriz de 2008 tem-se 3.935 horas/aula incluindo 3 matérias optativas e 

o estágio obrigatório (não obrigatório na matriz anterior) na contabilização das horas.  

É notável que a duração do curso diminuiu, cerca de 11,97% em relação a 

matriz anterior. Não só a quantidade de horas deixa claro que a quantidade de 

conteúdo oferecida é menor, como também a inclusão do estágio na matriz, que 

possui 360 horas, ou seja, temos 360 horas a menos em aulas teóricas ministradas 

do que na matriz anterior. Essas 360 horas ocupam o lugar de 6 disciplinas teóricas 

de 60 horas.  

Ao juntar as 4 matérias da matriz obrigatória que foram excluídas e as 6 

disciplinas que foram substituídas pelo estágio obrigatório, temos ao todo 10 

matérias a menos na matriz de 2008, com a alteração da matriz. Isso sem falar na 

disponibilidade de matérias optativas que também decresceu. Essas informações 

corroboram com as demais, que menos conhecimento está sendo disponibilizado 

para os alunos com a nova matriz. O estágio obrigatório é importante, uma vez que 

alia teoria à pratica, mas o mesmo não deve ser incluído em detrimento da 

diminuição quantitativa de disciplinas teóricas e deve ser supervisionado para 

assegurar a integração dos conhecimentos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As análises quanti-qualitativas realizadas no estudo, ou seja, a 

caracterização das disciplinas que apresentaram ou não interdisciplinaridade e sua 

posterior quantificação; juntamente com as normativas (conforme as diretrizes 

curriculares Brasileiras exigidas na formação do arquiteto em relação à 

interdisciplinaridade) tem-se aos seguintes resultados: 

 Interdisciplinaridade em relação à análise Qualitativo-Quantitativa – 

Positivo – os dados mostram que existem disciplinas interdisciplinares 

nas duas matrizes estudadas. 

 Interdisciplinaridade em relação às diretrizes curriculares Brasileiras – 

Positivo – uma vez que as diretrizes não quantificam um limite mínimo 

de disciplinas interdisciplinares para que algum curso possa ser 

considerado interdisciplinar ou não. 

Portanto, o curso de Arquitetura e Urbanismo da UEG pode ser considerado 

interdisciplinar. Porém, o estudo salienta que essa interdisciplinaridade é baixa em 
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termos quantitativos, quando analisada em relação à carga horária total do curso, 

aliada à necessidade prática profissional, conforme citado por Marcelo Ferraz 

(2014). O estudo demonstra a importância do currículo interdisciplinar na formação 

do arquiteto e traz à tona a realidade do praticado na UEG, explicitando a 

necessidade de melhora no ensino superior do arquiteto e no debate da formação 

dos novos profissionais da área.  

O estudo demonstrou que não houve evolução interdisciplinar da matriz 

curricular do ano 2000 para a matriz curricular do ano de 2008 numericamente, pois 

a quantidade de matérias interdisciplinares diminuiu da matriz do ano 2000 para a do 

ano 2008. 

ABSTRACT 

The architecture was born of a duality between art and technology, having at 

its heart the direct relationship with other disciplines. The article seeks to understand 

the majority in the teaching of architecture and urbanism and the consequent intrinsic 

interdisciplinarity of the profession. Expressed doubt that the architecture courses 

contain this necessary integration issues in their curricula. It makes the case study of 

curriculum headquarters of the State University of Goiás, in order to define 

quantitatively and qualitatively interdisciplinarity of this course. We analyzed two 

arrays of the same at different times, comparing them and checking them, based on 

predefined architectural classifications and nomenclatures of their contents, if both 

are interdisciplinary or not, and if there is an increase or decrease in this sense an 

array to another. From the analysis it was concluded that there is interdisciplinary, 

but showed no evolution from the first to the second matrix studied in the question of 

interdisciplinarity. 
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ANEXO A – Portaria N°1.770 – MEC, de 21 de Dezembro de 1994 
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ANEXO B – Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em  

Arquitetura e Urbanismo /2005 
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